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Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 961, de 2019, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.846.

De iniciativa parlamentar, a propositura dispõe sobre a criação do programa da Polícia Militar “Patrulha Maria da Penha”, “que representa um conjunto de ações integradas para ajudar no acompanhamento da execução de medidas protetivas para mulheres vítimas de violência doméstica” (artigo 1º). 
A justa e louvável preocupação do Legislador sobre esta questão me leva a acolher a medida na sua essência. Contudo, não posso dar assentimento ao disposto nos artigos 2º e 4º da proposta, pelas razões a seguir expostas.

O artigo 2º da proposição estatui que o órgão competente deverá criar grupo técnico para a formatação e a regulamentação do programa de que trata a lei, que (i) deverá realizar triagem, atendimento inicial, visitas periódicas e ações educativas; (ii) contará com equipe de advogados, assistentes sociais e psicólogos, além de equipe especializada da Polícia Militar e da Polícia Civil; (iii) os batalhões da Polícia Militar inseridos no programa deverão utilizar, preferencialmente, viaturas identificadas com a inscrição “Patrulha da Maria da Penha”; e (iv) o serviço deverá funcionar de forma ininterrupta, em regime de plantão, contando com uma equipe multiprofissional e efetivo da Polícia Militar e por meio das Delegacias de Defesa da Mulher – DDM (Polícia Civil) em todo o Estado de São Paulo.
Nesse aspecto, a proposição versa sobre matéria eminentemente de gestão administrativa, que se insere, pois, no campo da competência privativa do Governador (artigo 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição do Estado).

E, no que tange à organização, funcionamento e atribuições de órgãos que integram a Administração Pública, a efetivação da providência está reservada ao Chefe do Poder Executivo, competente para dispor, privativamente, sobre o assunto, seja por meio de decreto, nas hipóteses previstas no artigo 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal, seja exercendo a prerrogativa de deflagrar o respectivo processo legislativo, se necessária lei para concretizar a medida, nos termos do artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “b”, da mesma Carta Política. Nesse sentido, são reiterados e expressivos os precedentes do Pretório Excelso (ADIs nº 2.646, 2.417 e 2.808, entre outras).

Sob tal perspectiva, a proposta revela-se inconstitucional, por violação ao princípio da separação dos Poderes, inscrito no artigo 2º da Constituição da República e no artigo 5º da Constituição do Estado.
O artigo 4º, por sua vez, prescreve que o atendimento dos chamados das mulheres vítimas de violência doméstica, realizado pela “Patrulha Maria da Penha”, ocorrerá pelo número 190 (Centro de Operações da Polícia Militar – COPOM).
Entretanto, este tipo de atendimento vem sendo realizado, desde 2005, pela “Central de Atendimento à Mulher - Ligue 180”, de âmbito nacional, não se justificando a utilização do 190, número próprio para o atendimento das ocorrências policiais em geral.
Nesse sentido, vale citar as Leis estaduais nos 15.435 e 15.458, respectivamente, de 4 e de 18 de junho de 2014, e 16.754, de 7 de junho de 2018, que dispõem sobre a obrigatoriedade da divulgação da Central de Atendimento à Mulher (Disque 180) nos estabelecimentos que especificam. 

Finalmente, devo registrar que, afinado com os objetivos perseguidos pelo Legislador Paulista, o governo estadual lançou, há um ano, um aplicativo para que mulheres com medidas protetivas concedidas pelo Tribunal de Justiça de São Paulo possam demandar socorro à Polícia Militar quando estiverem em situação de risco. 
Chamado de “SOS Mulher”, a ferramenta permite que as vítimas peçam a atuação da Polícia Militar acionando apenas um botão. A medida visa a agilizar e priorizar o atendimento a essa solicitação, deslocando as equipes mais próximas ao local da ocorrência. Atualmente, mais de 70 mil pessoas estão aptas a utilizar o serviço.

Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 961, de 2019, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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